
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750.861 - SC (2022/0189644-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VILMAR LUIS SDRIGOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DO ART. 2º, INCISO II, DA LEI Nº 8.138/90. APLICAÇÃODO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DEMOSTRAÇÃO DE DOLO DE APROPRIAÇÃO E A REITERAÇÃO DE 
CONDUTAS. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA DE MULTA. REVISÃO DO VALOR 
NECESSÁRIA REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O pleito relativo à aplicação do princípio da insignificância configura inovação 
recursal e, conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede de 
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada no 
recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" (AgRg no REsp 
1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/9/2016, DJe 21/9/2016). 
2. No julgamento do HC 399.109/SC, pacificou-se a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que a ausência de recolhimento do ICMS em operações 
próprias configura o delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990, não 
sendo necessária a comprovação do dolo específico. Contudo, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC n. 163.334/SC, em 18/12/2019, 
passou a considerar, para a incidência do tipo previsto no art. 2º, inciso II, da Lei 
n. 8.137/1990, a demonstração da contumácia delitiva e o dolo de apropriação.
3. No caso, conforme constatado pelo Tribunal de origem nos embargos 
declaratórios, a contumácia e o dolo de apropriação são representados não só pela 
pluralidade de condutas atribuídas ao Embargante, como também pelo fato de ele 
ter empregado o recurso financeiro para outros fins.
4. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de 
conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
5. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver contumácia delitiva e o 
dolo de apropriação, ambos lastreados nas provas produzidas, inviável nesta 
célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender 
conclusão diversa.
6. Restando demonstrado que a pena pecuniária foi fixada de forma 
fundamentada, levando em conta a condição financeira do paciente bem como 
sua proporcionalidade em relação ao prejuízo causado, a revisão deste valor 
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
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7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros Joel 
Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750.861 - SC (2022/0189644-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VILMAR LUIS SDRIGOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por VILMAR LUIS SDRIGOTTI 
contra decisão monocrática que não conheceu o habeas corpus.

Em razões, o agravante reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 
destacando que, embora existente a tipicidade penal da conduta de deixar de recolher o ICMS 
próprio cobrado do consumidor, esta exige expressamente duas condições para a caracterização 
do crime, as quais não estariam presentes: a contumácia da inadimplência e o dolo específico de 
apropriação.

Afirma, outrossim, que deve ser aplicado o princípio da insignificância, 
considerando que o valor do ICMS não recolhido não alcança aquele determinado para fins de 
ajuizamento de execução fiscal.

Renova, ainda, a argumentação no sentido da inidoneidade da fundamentação 
quanto ao valor da prestação pecuniária. 

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem.
É o relatório.

 

Documento: 2220587 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2022 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750.861 - SC (2022/0189644-7)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VILMAR LUIS SDRIGOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DO ART. 2º, INCISO II, DA LEI Nº 8.138/90. APLICAÇÃODO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DEMOSTRAÇÃO DE DOLO DE APROPRIAÇÃO E A REITERAÇÃO DE 
CONDUTAS. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA DE MULTA. REVISÃO DO VALOR 
NECESSÁRIA REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O pleito relativo à aplicação do princípio da insignificância configura inovação 
recursal e, conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede de 
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada no 
recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" (AgRg no REsp 
1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/9/2016, DJe 21/9/2016). 
2. No julgamento do HC 399.109/SC, pacificou-se a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que a ausência de recolhimento do ICMS em operações 
próprias configura o delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990, não 
sendo necessária a comprovação do dolo específico. Contudo, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC n. 163.334/SC, em 18/12/2019, 
passou a considerar, para a incidência do tipo previsto no art. 2º, inciso II, da Lei 
n. 8.137/1990, a demonstração da contumácia delitiva e o dolo de apropriação.
3. No caso, conforme constatado pelo Tribunal de origem nos embargos 
declaratórios, a contumácia e o dolo de apropriação são representados não só pela 
pluralidade de condutas atribuídas ao Embargante, como também pelo fato de ele 
ter empregado o recurso financeiro para outros fins.
4. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de 
conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
5. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver contumácia delitiva e o 
dolo de apropriação, ambos lastreados nas provas produzidas, inviável nesta 
célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender 
conclusão diversa.
6. Restando demonstrado que a pena pecuniária foi fixada de forma 
fundamentada, levando em conta a condição financeira do paciente bem como 
sua proporcionalidade em relação ao prejuízo causado, a revisão deste valor 
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
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7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Da análise dos autos, observa-se que o pleito relativo à aplicação do princípio da 
insignificância configura inovação recursal, pois, na inicial da impetração, a defesa não 
apresentou teses sobre o tema.

Assim, "é vedado, em sede de agravo regimental ou embargos de declaração, 
ampliar a quaestio veiculada no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" (AgRg 
no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/09/2016, DJe 21/09/2016).

No mesmo sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR ANTERIORMENTE IMPOSTA. PRÁTICA DE NOVO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, a paciente representava risco concreto à 
ordem pública em razão da sua maior periculosidade, pois embora a 
conduta imputada não mostre elevada gravidade, a paciente teria 
descumprido as medidas cautelares impostas 5 dias antes, quando teria sido 
beneficiada com a liberdade provisória, praticando novo delito idêntico ao 
aqui examinado, o que evidencia o risco real de reiteração delitiva e o 
descaso com os comandos judiciais.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. A questão relativa à aplicação do princípio da insignificância constitui 
inovação recursal, uma vez que não deduzido na petição do habeas corpus, 
o que impede sua análise no presente agravo regimental.
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido." 
(AgRg no HC n. 729.267/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

No mais, a decisão, a seguir transcrita, está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte.

Vejamos:
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"No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.
Está inscrito no acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo:
"[...]
De todo modo, a contumácia e o dolo específico de apropriação fazem-se 
presentes no caso.
Denota-se que as condutas perpetradas pelo apelante - que deixou de 
recolher, no prazo legal, o imposto relativo aos meses de março, abril, 
maio, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2015 -, contrariamente 
ao que aduziu a defesa, são reiteradas e não constituem mero 
inadimplemento fiscal, senão atos delituosos previstos em legislação 
especial.
As circunstâncias do presente caso, portanto, divergem da hipótese de 
mero inadimplemento em situações excepcionais. Pelo contrário, o não 
recolhimento dos tributos pelo apelante ocorria de forma reiterada e 
contumaz, o que, aliás, permitiu por certo tempo manter a atividade 
empresarial e o pagamento dos funcionários.
Diante disso, resta evidente o dolo de apropriação, pois, por certo, o 
acusado
empregou os valores do imposto embutido no preço de venda de suas 
mercadorias em outras finalidades. " (fls. 49-50, e-STJ)
No julgamento do HC 399.109/SC, pacificou-se a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido de que a ausência de recolhimento do ICMS em 
operações próprias configura o delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei nº 
8.137/90, não sendo necessária a comprovação do dolo específico. 
Contudo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC 
nº 163.334/SC, em 18/12/2019, passou a considerar, para a incidência do 
tipo previsto no art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/90, a demonstração da 
contumácia delitiva e o dolo de apropriação. Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2.º, INCISO II, DA LEI 
N. 8.137/90. NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. NECESSÁRIO COMPROVAR TAMBÉM A 
CONTUMÁCIA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PLASMADO NO RHC N. 16.334/SC. CONDUTA QUE 
SE RESTRINGIU AO NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS 
RELATIVO A TRÊS MESES. ATIPICIDADE RECONHECIDA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do HC n. 399.109/SC, pacificou o entendimento de que o não 
recolhimento do ICMS em operações próprias é fato típico.
2. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RHC n. 
163.334/SC, cujo acórdão ainda está pendente de publicação, fixou a 
seguinte tese jurídica: "O contribuinte que, de forma contumaz e com 
dolo de apropriação, deixa de recolher o ICMS cobrado do 
adquirente da mercadoria ou serviço incide no tipo penal do art. 2º, 
II, da Lei nº 8.137/1990".
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3. Na hipótese dos autos, conquanto os fatos atribuídos ao ora 
Agravado, a princípio, se subsumam à figura penal do art. 2º, II, da 
Lei n. 8.137/1990, a ausência de contumácia - o débito com o fisco 
se refere a tão-somente 3 (três) meses - conduz ao reconhecimento 
da atipicidade das condutas e, por conseguinte, à absolvição. 
Precedentes do STJ.
4. "É incabível a análise, em agravo regimental, de matéria que não 
constou das contrarrazões ao recurso especial, por se tratar de 
indevida inovação recursal (ut, AgRg no REsp 1505446/GO, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/03/2021)." (AgRg no REsp 
1.931.220/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 14/06/2021.)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido." (AgRg no REsp 1870389/SC, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 15/02/2022)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 2º, II, LEI 
8.137/1990. AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DE DOLO 
ESPECÍFICO NA ORIGEM. ABSOLVIÇÃO RECONHECIDA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
1. Não se admite sustentação oral no julgamento de agravo 
regimental, nos termos do art. 159 do RISTJ.
2. Consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, "o 
contribuinte que deixa de recolher, de forma contumaz e com dolo 
de apropriação, o ICMS cobrado do adquirente da mercadoria ou 
serviço incide no tipo penal do art. 2º, II, da Lei nº 8.137/1990" 
(RHC 163.334/SC, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 18/12/2019, DJe 12/11/2020).
3. Considerando que no acórdão recorrido apenas evidenciou o dolo 
genérico, sem, contudo, apontar o dolo de apropriação, deve ser 
reconhecida a absolvição (AgRg no REsp 1943290/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2021, DJe 
04/10/2021)
4. Agravo regimental provido. Concessão do habeas corpus. 
Absolvição
dos agravantes do crime previsto no art. 2º, II, da Lei 8.137/1990 
(art. 386, VII -  CPP)."(AgRg no HC 675.289/SC, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1ª REGIÃO), SEXTA
TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021)

No caso, o Tribunal de origem entendeu configurado o delito, conforme 
demonstrado no trecho acima.
Por fim, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em 
razão de conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
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FINANCIAMENTO DO TRÁFICO. RECURSO ESPECIAL PELA 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno 
fáticoprobatório, entre eles os testemunhos policiais e os resultados 
das diligências de busca e apreensão e de interceptação telefônica, 
concluiu pela
comprovação da autoria e da materialidade dos crimes de associação 
para o
tráfico e de financiamento do tráfico. A revisão da condenação 
exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que não é 
possível no recurso
especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1804625/RO, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).

'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO 
DROGAS E  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO 
DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE LIDERANÇA. 
FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO 
ALTERAÇÃO DO QUANTUM DA PENA. PENA SUPERIOR A 8 
ANOS DE RECLUSÃO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 2º, 
ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das 
provas dos autos, sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam 
que o paciente praticava tráfico e associação para o tráfico de 
drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do delito de 
associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de 
provas, inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.' (HC n. 502.868/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, 
haver contumácia delitiva e o dolo de apropriação, ambos lastreados nas 
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provas produzidas, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige 
prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.
No tocante ao valor aplicado a título de prestação pecuniária, o Tribunal de 
origem considerou que:

"4 Do valor da prestação pecuniária aplicado 
O causídico aduz, ainda, que o montante fixado a título da medida 
substitutiva de prestação pecuniária - 2 (dois) salários mínimos - 
seria incompatível com a situação financeira do acusado. Argumenta, 
ademais, que o Togado Singular não empregou fundamentação 
suficiente acerca da escolha do quantum.
Com base nesses fundamentos, almeja que a quantia seja reduzida 
para 1 (um) salário mínimo.
A pretensão não merece acolhida.
O § 1° do art. 45 do Código Penal prevê:
A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, 
a seus
dependentes ou a entidade pública ou privada com destinação social, 
de importância
fixada pelo juiz, não inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 
360 (trezentos e
sessenta) salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante 
de eventual
condenação em ação de reparação civil, se coincidentes os 
beneficiários.
É necessário salientar que o quantum deve ser suficiente para punir o 
acusado pelo desvalor da conduta perpetrada, visando prevenir a 
reincidência, sem, no entanto, causar prejuízo à sua subsistência ou 
de sua família, nos termos do art. 60 do Código Penal.
Com isso, o Magistrado Sentenciante, com base em seu livre 
convencimento
motivado, fundamentou a fixação da prestação pecuniária nos 
seguintes termos (Evento 73, SENT129):
Considerando que diante das circunstâncias judiciais, o acusado 
preenche os requisitos para a substituição da reprimenda corporal por 
uma pena restritiva de direito, nos termos do artigo 59 c/c os artigos 
43, inciso I, 44, inciso I e § 2 2 (primeira parte), todos do Código 
Penal, aplico-lhe:
Prestação pecuniária no valor de dois (2) salários-mínimos, vigente à 
época do efetivo pagamento, que deverão ser recolhidos em favor de 
entidade credenciada neste juízo, para depósito em conta única, em 
trinta (30) e sessenta (60) dias, mediante comprovação nos autos, 
nos termos da Portaria n 2 01/2018, da Vara Criminal de Brusque, 
cujo valor foi fixado levando em consideração as condições pessoais, 
profissionais e financeiras do sentenciado indicadas nos autos e o 
prejuízo causado ao erário (R$ 18.593,39, atualizado em 24-1-2017), 
sem olvidar que para a reprovação e prevenção do crime é necessário 
que a prestação pecuniária guarde proporcionalidade com as 
condições materiais do sentenciado.
Destaco que a prestação pecuniária, substitutiva da pena corporal, 
possui como finalidade reparar o dano causado pela infração, 
devendo ser fixada de acordo com as condições econômicas do 
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acusado, gravidade do crime, e medida de sua culpabilidade, motivo 
pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser proporcional à 
pena privativa de liberdade irrogada ao réu. Neste sentido: STJ; HC 
n. 144.299-PR, 5 T., rel. Jorge Mussi, 13.09.2011.
Assim, verifica-se que, além de o importe imposto na sentença 
encontrar-se dentro dos parâmetros fixados no art. 45, § 1°, do 
Código Penal, não destoa das circunstâncias dos crimes praticados, 
especialmente diante do valor do prejuízo ocasionado pela conduta do 
réu, que deixou de repassar aos cofres públicos montante que, 
atualizado até 24/1/2017, perfazia R$ 18.593,39 (dezoito mil, 
quinhentos e noventa e três reais e trinta e nove centavos).
Nesse viés, ao contrário do consignado nas razões defensivas, 
pontua-se que "nos termos da jurisprudência desta eg. Corte 
Superior, 'a prestação pecuniária tem a finalidade de reparar o dano 
causado pela infração penal, não precisando guardar correspondência 
ou ser proporcional à pena privativa de liberdade imposta' (AgRg no 
REsp n. 1.779.807/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 29/11/2019)" (STJ, AgRg no REsp n. 1.848.844/PR, rel. 
Min. Leopoldo de Arruda Raposo (desembargador Convocado do 
Tj/pe), Quinta Turma, DJe de 28/2/2020).
Vê-se, portanto, que o patamar de 2 (dois) salários mínimos 
arbitrado atende
satisfatoriamente às finalidades da sanção penal, quais sejam, 
repressão e prevenção do crime.
Ademais, embora o quantum fixado se afaste do mínimo legal, não se 
revela
exorbitante ou desproporcional às condições financeiras do acusado.
Isso porque, nada obstante assistido pela Defensoria Pública, Vilmar, 
em seu
interrogatório judicial, afirmou receber aposentadoria de R$ 2.100,00 
(dois mil e cem reais) mensais, além de possuir outra fonte de renda, 
em razão de laborar na indústria de tecelagem pertencente ao seu 
sogro." (fls. 59-60, e-STJ)

Assim, tendo sido demonstrado que a pena pecuniária foi fixada de forma 
fundamentada, levando em conta a condição financeira do paciente bem 
como sua proporcionalidade em relação ao prejuízo causado, a revisão 
deste valor demanda revolvimento do conjunto fático-probatório 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ARTIGO 
168, §1º, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL - CP. PENA PECUNIÁRIA. 
REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese, ao revés do sustentado pela defesa, escorada a prestação 
pecuniária dentro dos limites legalmente fixados e com amparo na análise 
do caso concreto.
Não se pode perder de vista que "A prestação pecuniária possui caráter 
sancionatório e visa atingir a finalidade reparadora. Sua fixação não está 
vinculada ao quantum de pena privativa de liberdade, apesar de ser 
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observada a capacidade/razoabilidade de ser cumprida" (AgRg no AgRg no 
EDcl no AREsp n. 1666649/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI, 
SEXTA TURMA, DJe 4/8/2020).
Nessa ordem de ideias, no caso concreto, rever a orientação fixada pela 
Corte de origem implica no reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 577.819/RJ, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, 
DJe de 14/6/2021.)"

No caso, conforme constatado pelo Tribunal de origem nos embargos 
declaratórios, a contumácia e o dolo de apropriação são representados não só pela pluralidade de 
condutas atribuídas ao agravante, como também pelo fato de os recursos terem sido utilizados 
para outro fim.

Nesse passo, não merece prosperar a pretensão de absolvição, fundada na 
ausência de contumácia delitiva e dolo de apropriação.

Por fim, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões 
acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Com efeito, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver contumácia delitiva e o dolo de 
apropriação, ambos lastreados nas provas produzidas, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

Da mesma forma, restando demonstrado que a pena pecuniária foi fixada de forma 

fundamentada, levando em conta a condição financeira do paciente bem como sua proporcionalidade 
em relação ao prejuízo causado, a revisão deste valor demanda revolvimento do conjunto 
fático-probatório incompatível com a via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, conheço parcialmente e, nessa extensão, nego provimento ao 
agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0189644-7 HC 750.861 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09000321120178240011  9000321120178240011

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : VILMAR LUIS SDRIGOTTI 
CORRÉU    : LUCIANA DEBATIN SDRIGOTTI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMAR LUIS SDRIGOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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